
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DEJUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N® 036/2017/TJPA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N" 064/2017/TJPA

Aos 30 dias do mês de novembro de 2017, o Estado do Pará, por intermédio do Tribunal de

Justiça do Estado do Pará, órgão do Poder Judiciário, com sede na Avenida Almirante Barroso,

n° 3089, bairro do Souza, cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, inscrito no

CNPJ/MF sob o n° 04.567.897/0001-90, doravante denominado TJPA, por seu Secretário de

Administração, FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO, brasileiro, residente e

domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, portador da carteira de identidade n°.

8293120 SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 141.758.512-91, designado pela Portaria n°.

PORTARIA N® 574/2017-GP de 1® de fevereiro de 2017, publicada no Diário de Justiça do dia

02 fevereiro de 2017, nos termos da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993; do Decreto

Estadual n°. 876, de 29 de outubro de 2013; da Lei n®. 8.078, de 11 de setembro de 1993

(Código de Defesa do Consumidor); e pelas demais nomnas legais aplicáveis, em face da

classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n®. 064/TJPA/2017 (processo

n® PA-PRO-2017/00367), para o Registro de Preços n® 036/TJPA/2017, conforme

homologação da Secretaria de Administração deste Egrégio Tribunal, publicada no Diário

Oficial do Estado do Pará em 30 de novembro de 2017, registram-se os preços oferecidos pela

empresa COPBESSA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 01.427.148/0001-70, com

sede na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, à Tv. WE 75, n® 742, Cidade NovaVI. tel.: (91)

3263-6408, e-mail: copbessa@terra.com.br. doravante denominada EMPRESA, neste ato

representada por RENATO BESSA SOBRINHO, portado do RG n® 12465-D CREA/PA, inscrito

no CPF/MF sob o n® 098.598.702-25, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar do Lote 1,

único do certame supracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo tem por objeto o registro de preços para eventual manutenção e instalação

de portas e painéis de vidro, com fomecimento de material, para atender aos prédios do Poder

Judiciário na Região Metropolitana de Belém, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no termo de referência, Anexo I do edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
d
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Esta ata de registro de preços é documento vinculativo obrigacional e seu prazo de validade

não será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, com início em 30 de

novembro de 2017 e término em 30 de novembro de 2018, com eficácia legal após a

publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante o prazo de validade desta ata, o TJPA não estará

obrigado a adquirir o objeto referido na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema de

Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente,

sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à EMPRESA, sendo-lhe,

entretanto, assegurada a preferência de contratação em igualdade de condições.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A partir da assinatura da presente ata, a EMPRESA assume o

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, aos pedidos realizados e se obriga

a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas neste instrumento e no termo de

referência, ficando sujeita, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento

de quaisquer de suas cláusulas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A retirada da nota de empenho será a caracterização do

compromisso de entregar os bens/materiais objetos da presente ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS

Os preços ofertados pela EMPRESA constam de sua proposta, parte integrante desta ata.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo
período de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta ata de registro de preços.

PLANILHA DOS QUANTITATIVOS

LOTE

ÚNICO
SERVIÇO UNID. QUANT.

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01

Instalação com fomecimento
de Vidro Fantasia incolor de

4mm tipo canelado.
m2 50 R$ 88,53 R$ 4.426,50

02

Instalação com fomecimento
de Vidro Cristal incolor de 6
mm.

m2 50 R$ 132,47 R$ 6.623,50

03

instalação com fomecimento
de Vidro Temperado incolor de
10 mm.

m2 150 R$ 313,30 R$ 46.995,00
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04

Instalação com fornecimento
de Porta de abrir completa em
vidro temperado incolor 10
mm, com mola, incluindo
ferragens.

UNiD 20 R$ 1.040,00 R$ 20.800,00

05

Instalação com fornecimento
de Mola hidráulica para porta
em vidro temperado incolor 10
mm.

UNID 50 R$ 490,75 R$ 24.537,50

06

Manutenção de porta existente
em vidro temperado incluindo
regulagem, substituição de
peças(excetuando os itens 5,
8, 9, 10,11 e 12) lubrificações
e 0 necessário para seu
perfeito funcionamento.

UNID 100 R$ 110,50 R$11.050,00

07

Manutenção de janela
existente em vidro temperado
de correr e perfis de alumínio
incluindo regulagem,
substituição de peças e o
necessário para seu perfeito
funcionamento.

UNID 50 R$ 195,00 R$ 9.750,00

08

instalação com fomecimento
de Puxadores circulares (par)
em resina incolor, tamaniio
grande, para portas de vidro
temperado.

UNID 20 R$ 85,15 R$ 1.703,00

09

Instalação com fornecimento de
Puxadores do tipo barra (par)
em aço inox 60 cm com
distância entre furos de 50 cm.

UNID 20 R$ 332,50 R$ 6.650,00

10

Instalação com fornecimento
de Dobradiça superior
cromada para portas de vidro
temperado incluindo reposição
de peças, parafusos, etc., em
local definido pelo Contratante.

UNID 20 R$ 102,50 R$ 2.050,00

11

Instalação com fornecimento
de Dobradiça inferior cromada
para portas de vidro
temperado incluindo reposição
de peças, parafusos, etc., em
local definido pelo Contratante.

UNID 20 R$101,25 R$ 2.025,00

12

Instalação com fornecimento
de Fechadura e contra-

fechadura cromada para
portas de vidro temperado.

UNID 20 R$ 167,50 R$ 3.350,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 139.960,50

PA-PRO-2017/0
ASN



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS

REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do fornecimento/prestação ou bens

registrados, cabendo ao TJPA promover as negociações junto à EMPRESA, observadas as

disposições contidas na alínea "d", do inciso II do caputào art. 65 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado

no mercado por motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para negociar a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se a EMPRESA não aceitar reduzir seus preços aos valores

praticados pelo mercado será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de

penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A ordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir

seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando os preços de mercado se tomarem superiores aos preços

registrados e a EMPRESA não puder cumprir o compromisso, o TJPA poderá:

I - liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido

de entrega dos bens/materiais, e sem aplicação da penalidade se confinnada a veracidade dos

motivos e comprovantes apresentados:

II - convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de solicitação de revisão de preços a requerimento da

empresa, esta deverá efetuá-la em momento anterior ao pedido de entrega/prestação efetuado

pelo TJPA, e dentro do prazo de validade da ata.

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxito nas negociações, o TJPA deverá proceder à

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O registro da EMPRESA será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pelo TJPA, sem justificativa aceitável:
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III - não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem superiores

àqueles praticado no mercado; ou

IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IVdo caputáo art. 87 da Lei n°. 8.666/1993, ou no

art. 7° da Lei n° 10.520/2002.

PARÁGRAFO OITAVO - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e

IV do parágrafo anterior será fomrializado por despacho do TJPA, assegurado o contraditório e

a ampla defesa.

PARÁGRAFO NONO - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da

ata, devidamente comprovado e justificado:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido da EMPRESA.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal de serviços/fomecimento, com prazo

não superior a 30 (trinta) dias. contados da data do atesto da execução dos serviços na nota

fiscal, após verificada a conformidade da execução e documentação respectiva, através de

crédito em conta consente no Banco do Brasil, Agência: 3860-1, conta corrente n° 7667-8,

mediante a apresentação de fatura emitida pela EMPRESA em correspondência ao objeto

executado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente

dos comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line

ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e ao site da Justiça do

Trabalho competente ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá o TJPA descontar o valor correspondente aos danos a que

a EMPRESA der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,

independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores

con*espondentes às multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos desta ata.
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PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do material/equipamento.

PARÁGRAFO QUINTO - Para efeito de pagamento, o TJPAprocederáás retenções tributárias

e previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA

não teniia conconrido de alguma fomria para tanto, fica convencionado que a taxa de

atualização financeira devida pelo TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao

efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = lxNxVP

Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

l=£rXZlQO) \=mm 1= 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

São obrigações da EMPRESA além das previstas nesta ata de registro de preços, a seguir

especificadas, as demais previstas no edital e no termo de referência:

I - Executar fielmente o objeto da presente ata de registro de preços, obedecendo

rigorosamente às exigências e especificações contidas no tenno de referência. Anexo I do

edital, que é parte integrante desta ata.

II - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas

pelo TJPA, substituindo imediatamente os objetos não aprovados pela fiscalização.

III - Comunicar ao TJPA toda e qualquer in^egularidade ocomda ou observada durante a

vigência da ata e fornecimento dos bens/materiais;

PA-PRO-2017/045í^
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IV - Manter durante a vigência da ata de registro de preços as condições de habilitação e

qualificação exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os

comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica.

V - Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização,

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

VI- Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital convocatório,

no termo de referência e na sua proposta, às quais a EMPRESA fica vinculada.

Vil - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e às multas

estabelecidas no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei n°. 8.666/1993

e suas alterações posteriores, sem prejuízos das demais.

VIII - Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos e encargos resultantes do

fornecimento objeto desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes,

emolumentos e suas majorações, incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto registrado.

IX - Em nenhuma hipótese poderá a EMPRESA veicular publicidade acerca do objeto da

presente ata de registro de preços.

X - A EMPRESA se sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor,

instituído pela Lei n°. 8.078/1990.

XI - A EMPRESA não poderá possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges,

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

desembargadores e juizes vinculados ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos de direção

e assessoramento, conforme art. 3° da Resolução n°. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça

-CNJ.

XII - Cumprir as demais obrigações constantes do termo de referência, que é parte integrante

desta ata.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO TJPA

São obrigações do TJPA, além das demais previstas nesta ata de registro de preços e nos

anexos que integram e complementam o edital convocatório:

I - Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos.

PA-PRO-2017/04509
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II - Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as

obrigações assumidas.

III - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados

para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.

IV - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados

pelo representante da EMPRESA.

V - Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades no objeto desta ata, objetivando a

imediata reparação ou substituição dos produtos.

VI - Atestar a entrega e a aceitação dos bens/materiais fornecidos, bem como sua adequação

às especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações

do termo de referência, por meio de notificação à detentora do preço registrado.

VII - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio os defeitos

detectados na prestação e comunicando as ocon-ências de quaisquer fatos que, a seu critério,

exijam correção por parte da EMPRESA.

VIII - Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do temrio de referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização Ata de Registro de Preços ficarão sob a responsabilidade

da servidora Rita de Cássia A. Oliveira Barata, lotada na Secretária de Engenharia e

Arquitetura do TJPA, como suplente a servidora Glaucia Regina C. Cordeiro de Campos.

Atuará como gestora da ata, a servidora Clicia Maria de Borborema Rebello.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O TJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do objeto

desta ata, sob os aspectos quantitativos e qualitativos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Afiscalização peloTJPA não exclui nem reduz a responsabilidade

da EMPRESA por quaisquer irregularidades no fornecimento, nem perante terceiros, ainda que

resultante de imperfeições técnicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
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Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, se

for o caso, sem prejuízo das multas previstas no edital, nesta ata de registro de preços e das

demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei n®. 8.666/1993, garantido o direito à ampla

e prévia defesa, a EMPRESA que:

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de

preços, não retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização:

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto desta ata;

e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falhar ou fraudar na execução do objeto desta ata;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo atraso na execução no fornecimento, pela inexecução total

ou parcial do objeto desta ata de registro de preços, pelo não atendimento às especificações

contidas no temrio de referência (Anexo I), e descumprimento de qualquer obrigação prevista

no edital, nesta ata e nos instrumentos afins, o TJPA poderá aplicar á EMPRESA as seguintes

sanções, além das previstas no caput desta cláusula, garantida a ampla e prévia defesa:

a) advertência;

b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas no caput desta cláusula e nas alíneas a e c

do parágrafo primeiro poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b do parágrafo

primeiro, facultada a defesa prévia da EMPRESA, no respectivo processo, no prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data em que a EMPRESA foi oficialmente comunicada, salvo

para a sanção estabelecida na alínea c do parágrafo primeiro, cuja defesa deverá ser

apresentada no prazo de 10 (dez) dias, contado da abertura de vista.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a EMPRESA

descumprir qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do TJPA.
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PARÁGRAFO QUARTO - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à EMPRESA pelo

atraso injustificado na entrega do objeto desta ata, e será aplicada nos seguintes percentuais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado

sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove

décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto,

calculado desde o primeiro dia de atraso sobre o valor correspondente à parte inadimplente,

quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

c) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total desta ata, por descumprimento do prazo de

entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas ae b deste subitem;

d) Até 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em assinar a

ata de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido

pela Administração, recusa parcial ou total de entrega do pedido, ou rescisão da nota de

empenho, calculado sobre a parte inadimplente; sem prejuízo da aplicação do disposto nas

alíneas a, becdeste subitem.

e) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata, pelo descumprimento de qualquer cláusula

desta ata ou do termo de referência, exceto prazo de entrega e casos previstos nas alíneas

anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO - A multa será formalizada por termo de aplicação de penalidade e

será executada após regular processo administrativo, garantida á EMPRESA o direito de

defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos

termos dos §§2® e 3° do art. 86 da Lei n°. 8.666/1993, na seguinte ordem:

a) mediante desconto no valor das parcelas devidas à EMPRESA; e

b) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

PARÁGRAFO SEXTO - Se preferir, poderá a EMPRESA efetuar o pagamento ou autorizar

expressamente o desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos pendentes, no prazo de

05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias

corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega do objeto, se dia de

expediente normal noTJPA, ou no primeiro dia útil seguinte.
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PARÁGRAFO OITAVO - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o

atraso não superior a 05 (cinco) dias.

PARÁGRAFO NONO - O URA poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a

aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado in-isório.

a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 2%

(dois por cento) do previsto no art. 24, II da Lei n° 8.666/1993.

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja imsório, a penalidade deverá

ser aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido

suspensa anteriormente.

c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os

antecedentes da EMPRESA nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da primeira

ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decon-ente de fato gerador distinto.

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente,

cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da

respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a ata de

registro de preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade

contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na fornia da

alínea b do parágrafo quarto.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A sanção pecuniária prevista na alínea e do parágrafo

quarto não se aplica nas hipóteses de rescisão que não ensejam penalidades.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A sanção de impedimento prevista no caput desta

cláusula será aplicada de acordo com os prazos a seguir:

a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade de

sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, retirar a nota de empenho ou a ordem

de autorização {caput, alínea a); deixar de entregar a documentação exigida para o certame

(caput, alínea ò); ou não mantiver sua proposta, injustificadamente {caput, alínea e);

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a EMPRESA ensejar o retardamento da execução do

objeto desta ata de registro de preços, devendo ser considerados os prejuízos causados á

Administração {caput, alínea d):
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o) de até 02 (dois) anos, quando a EMPRESA falhar na execução do objeto desta ata de

registro de preços {caput, alínea f)]

d) de até 05 (cinco) anos, quando a EMPRESA apresentar documento falso ou fizer declaração

falsa {caput, alínea c); fraudar na execução do objeto desta ata de registro de preços {caput,

alínea /); comportar-se de modo inidôneo {caput, alínea g); ou cometer fraude fiscal {caput,

alínea ti).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que a EMPRESA ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção de impedimento aplicada.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Adeclaração de Inidoneidade, sua extinção e seus efeitos

serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração

Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao

contraditório, a aplicação da sanção será fonnalizada por despacho motivado, cujo extrato

deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no

SICAF devendo constar:

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade;

c) o fundamento legal da sanção aplicada;

d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no Cadastro

da Receita Federal (CPF/CNPJ).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As sanções serão aplicadas pela Presidência do TJPA, è

vista dos motivos infomiados na instmção processual.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - É facultado à EMPRESA interpor recurso contra a

aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

a contar da ciência da respectiva notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - O recurso será dirigido à autoridade superior, por

intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo

de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado,
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devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado

do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de

reconsideração à autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo

de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto

quando for explicitamente disposto em contrário.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO

OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

Esta ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade autárquica e fundacional que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As demais entidades que não participaram do registro de preços,

quando desejarem fazer uso desta ata, deverão consultar o TJPA para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá à EMPRESA, beneficiária da ata de registro de preços,

observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras

decorrentes desta ata, assumidas com o TJPA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não

poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos do fornecimento registrado nesta

ata para o TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO - O quantitativo decorrente das adesões a esta ata não poderá

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o

TJPA, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

PARÁGRAFO QUINTO - O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a

primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata. exceto quando,

justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão

gerenciador.
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PARÁGRAFO SEXTO - Após autorização do TJPA, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta ata.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do

cumprimento pela EMPRESA das obrigações assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decon-entes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocon-ências ao

TJPA.

PARÁGRAFO OITAVO - É facultada aos órgãos e entidades municipais, distritais ou de outros

Estados a adesão a esta ata, devendo-se dar prioridade aos órgãos e entidades da

Administração Pública do Estado do Pará.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO - O TJPA será

o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta ata de registro de preços e

indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os

quantitativos a serem adquiridos, as empresas para os quais serão emitidos os pedidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento das obrigações contratuais objeto desta ata será

efetuado pelo setor do TJPA, com autoridade para exercer, como representante da

Administração do TJPA, toda e qualquer ação de orientação geral e acompanhamento na

execução do fomecimento objeto da presente ata.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A convocação das empresas pelo TJPA será formalizada e

conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo

pedido.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A EMPRESA convocada na forma do subitem anterior que não

comparecer, não retirar a nota de empenho e a ordem de autorização, ou não cumprir as

obrigações estabelecidas nesta ata de registro de preços, estará sujeita às sanções previstas

no editai e neste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá indicar

a próxima EMPRESA a ser destinado o pedido, na ordem de classificação, sem prejuízo da

abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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As despesas decorrentes da contratação objeto desta ata correrão à conta de recursos

consignados no orçamento do TJPA para os exercícios alcançados pelo prazo de vigência da

ata de registro de preços, a cargo do TJPA, tomadas as cautelas de realização de empenho

prévio a cada demanda para execução do objeto da presente ata, cujos programas de trabalho

e elementos de despesas específicos constarão na respectiva nota de empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FiNAIS

Será incluído nesta ata o registro das licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da

licitante vencedora na ordem de classificação do certame.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A ordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá

ser respeitada nas contratações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A condição estabelecida no caput desta cláusula tem por objetivo

a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Integram esta ata: o Edital do Pregão Eletrônico n°

064/TJPA/2017, o Termo de Referência e a proposta da empresa classificada em primeiro

lugar no supracitado certame.

PARÁGRAFO QUARTO - O prazo para assinatura desta ata será de até 05 (cinco) dias úteis,

contado da data do recebimento oficial de convocação.

PARÁGRAFO QUINTO - Os casos omissos serão resolvidos com observância das

disposições constantes da Lei n® 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 876/2013, da Lei n°.

8.078/1993 e da Portaria n°. 5.132/2013 do Gabinete da Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO SEXTO - O resumo da ata de registro de preços será publicado no Diário Oficial

do Estado do Pará no prazo de até 10 (dez) dias, contados da sua assinatura, condição

indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital do Estado do

Pará, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E, por estarem assim, justas e contratadas, firniam o presente instrumento em 02 (duas) vias

de igual teor e forma.

Belém, 30 de novembro de 2017

.IVEIRiy6V]V
Secretário de Administração

FRANCISCO DE OLIVEIRAjCAMPOS FILHO

RE|lVATO BESSA SOBRINHO

COPBESSALTDA-EPP

Testemunhas:

Nome: <Jp jClcÍocío- Nome:
CPFn°. ^38.'^^. - éS" CPFn». 6'̂ 8. t?3^-3<2d?-£^
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PORTARIADEDIARIAN*3707/2017-SP,29OE
NOVEMBRODE2017.

Nome:OMARJOSÉMIRANDACHERPINSKI/Cargo:JUIZDE
DIREITODACOMARCADEOUREM/Matricula:39204/N«.de
Diánas:4(quatro)/Origem:OUREM/PA/Destino:BONITO/PA/
Período:04á07e11/12/2017/Objetivo:REALIZARAUDIÊNCIAS.

PORTARIAOEDIÁRIAN*3708/2017-SP,29DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:GLAUCYLLENEDEOLIVEIRAMARQUESPARIZOTTO/
Cargo;OFICIALDEJUSTIÇAAVAUADOR/Matricula:25941
/NO.deDiárias:r/i(umaemeia)/Origem:CASTANHAL/PA
/Destino:PARAGOMINAS/PA/Período:01à02/12/2017/
Objetivo:CUMPRIRDILIGÊNCIAS.

PORTARIADEDIÁRIAN«3709/2017-SP,29DE
NOVEMBRODE2017.

Nome;GLAUCYLLENEDEOLIVEIRAMARQUESPARIZOTTO/
Cargo:OFICIALDEJUSTIÇAAVALIADOR/Matricula:25941/
N».deDiárias:3'-^(trêsemeia)/Origem:CASTANHAL/PA/
Destino;IPIXUNADOPARÁ/PA/Período:04à07/12/2017/
Objetivo;CUMPRIRDILIGÊNCIAS.

PORTARIADEDIÁRIAN*3710/2017-SP,29DE
NOVEMBRODE2017.

Nome;GLAUCYLLENEDEOLIVEIRAMARQUESPARIZOTTO/
Cargo:OFICIALDEJUSTIÇAAVALIADOR/Matricula:25941/
N».deDiárias;l'A(umaemela)/Ongem;CASTANHAL/PA/
Destino;SANTALUZIADOPARÁ/PA/Período:08á09/12/2017
/Objetivo:CUMPRIRDILIGÊNCIAS.

PORTARIAOEDIÁRIAN*3711/2017-SP,29DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:MARCELESPIRITOSANTOCARVALHOLOBATO/Cargo;
ANALISTAJUDICIÁRIO/Matrícula:32840/N».deDiárias:1'^
(umaemeia)/Origem:ABAETETUBA/PA/Destino;MOJU/PA/
Período;06á07/12/2017/Objetivo;ESTUDOSOCIAL.

PORTARIADEDIÁRIAN*3712/2017-SP,29OE
NOVEMBRODE2017.

Nome;ANDRÉLUIZFILO-CREÃOGARCIADAFONSECA/Cargo;
JUIZDEDIREITODAVARAAGRÁRIADECASTANHAiyMatricula;
36840/NO.deDiárias:l'/i(umaemeia)/Origem:CASTANHAL/
PA/Destino:MARAPANIM/PA/Período:06à07/12/2017/
Objetivo:REALIZARAUDIÊNCIAS.

PORTARIADEDIÁRIANo3713/2017-SP,29DE
NOVEMBROOE2017.

Nome:ANDRÉPAULOALENCARDEFARIAS/Cargo:ANAUSTA
JUDICIÁRIO/Matrfcula:147001/N».deDiárias;1V>(umeemeia)
/Origem:CASTANHAl/PA/Destino:MARAPANiM/PA/Período:06á
07/12/2017/Objetivo;AUXILIARMAGISTRADOEMAUDIÊNCIAS.

PORTARIAOEDIÁRIAN»3714/2017-SP,29DE
NOVEMBROOE2017.

Nome;DEBORAHFERNANDESGALVÃODASILVA/Cargo:
ASSESSORDEMAGISTRADO/Matricula:125237/N®.de
Diárias:1'/^(umaemeia)/Origem;CASTANHAL/PA/Destino:
MARAPANIM/PA/Período:06i07/12/2017/Objetivo:
AUXILIARMAGISTRADOEMAUDIÊNCIAS.

PORTARIADEDIÁRIAN*3715/2017-SP,29DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:AMANDAMIRLENSARAIVADINIZ/Cargo:OFICIAL
DEJUSTIÇA/Matrícula;121304/N».deDiárias;Vt(mela)/
Origem;CASTANHAUPA/Destino:SANTOANTONIODOTAUÁ/
PA/Período;02/12/2017/Objetivo;CUMPRIRDILIGÊNCIAS.

PORTARIADEDIÁRIAN*3716/2017-SP,29DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:RAIMUNDADOSOCORROFERREIRADASILVA/Cargo;
ANALISTAJUDICIÁRIO/Matricula:65943/N».deDiárias:Vj
(meia)/Origem;ABAETETUBA/PA/Destino;BARCAREN/V/PA/
Período:04/12/2017/Objetivo:DEPOIMENTOESPECIAL.

PORTARIADEDIÁRIAN*3717/2017-SP,29DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:LUCIRENEANDRADESANTIAGO/Cargo:ANALISTA
JUDICIARIA/Matrícula:129976/No.deDiárias;(mela)
/Origem;RIOMARIA/PA/Destino;BANNACH/PAPeriodo;
01/12/2017/Objetivo;ESTUDODECASO.

PORTARIADEDIÁRIAN->3718/2017-SP,29DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:CÉLIAGADOTTIBEDIN/Cargo:JUÍZADEDIREITO
SUBSTITUTADACOMARCADEORIXIMINÁ/Matrícula;153184
/NO.deDiárias:3Vi(trésemeia)/Origem:ORIXIMINÁ/
PA/Destino:TERRASANTA/PA/Período;03á06/12/2017/
Objetivo;REALIZARAUDIÊNCIAS.

PORTARIADEDIÁRIAN«3719/2017-SP,29DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:ANTONIOMARIAZACARIASDEOLIVEIRA/Cargo:
OFICIALDEJUSTIÇA/Matricula;7510/N®.deDiárias:1(uma)
/Origem:BRAGANÇA/PA/Destino:TRACUATEUA/PA/Periodo:
07e11/12/2017/Objetivo:CUMPRIRMANDADOS.

PORTARIADEDIÁRIAN»3720/2017-SP,29DE
NOVEMBRODE2017.

Nome;AUGUSTODEALMEIDAMÁCOLA/Cargo;ASESSORDA
PRESIDÊNCIA/Matricula;149764/No.deDiárias;'/i(meia)
/Origem:BELÉM/PA/Destino;SALVATERRA/PA/Periodo;
30/11/2017/Objetivo;VISTORIATÉCNICA.

PORTARIADEDIARIAN*3721/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome;IVANDESOUSAMOURA/Cargo:AGENTEOESEGURANÇA
/Matrícula;20974/N".deOlarias;IW(umaemeia)/
Origem:ITAITUBA/PA/Destino:SANTARÉM/PA/Periodo:03à
04/12/2017/Objetivo;CONDUZIRVEÍCULOOFICIAL.

PORTARIADEDIÁRIAN*3722/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:CÉSARAUGUSTODIASLOBOJÚNIOR/Cargo;
COORDENADORDETRIAGEMDERECURSOSEXTRAORDINÁRIOS
/Matrícula;98116/No.deDiárias:216(duasemeia)/Origem:
BELEM/PA/Destino:BRASÍLIA/DF/Periodo:10á12/12/2017
/Objetivo;SEMINÁRIOSOBRERECURSOSESPECIAIS
REPETITIVOS.

PORTARIADEDIÁRIAN>3723/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:TACIANAVICENTEARAÚJO/Cargo:ANALISTA
JUDICIÁRIO/Matrícula:59064/No.deDiárias:'A(meia)/
Ohgem:MARABA/PA/Destino:NOVAIPIXUNADOPARÁ/PA/
Período:04/12/2017/Objetivo:ESTUDOSOCIAL

PORTARIADEDIÁRIAN*3724/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome;BRUNOMOREIRADEMELO/Cargo;ASSESSORDEJUIZ
/Matricula:162884/N».deDiárias;%(meia)/Origem;VIGIA/
PA/Destino;TERMOJUDICIÁRIODECOLARES/PA/Período;
29/11/2017/Objetivo:AUXILIARMAGISTRADOEMAUDIÊNCIAS.

PORTARIADEDIÁRIAN*3725/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:DIRACYNUNESALVES/Cargo:DESEMBARGADORA/
Matrícula;523/N".deDiárias;5'/^(cincoemeia)/Origem:
BELEM/PA/Destino:BRASÍLIA/DF/Período;10à15/12/2017
/Objetivo:REUNIÃONOGABINETEDAPRESIDÊNCIADOSTF
ECURSOVIOLÊNCIADOMÉSTICA,EMAQUESTÃODEGÊNERO;
VALORESEPOSSIBIUDADES

PORTARIADEDIÁRIAN*3726/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:OTÁVIODOSSANTOSALBUQUERQUE/Cargo:JUÍZDE
DIREITODA3"VARADEVIOLÊNCIADOMESnCAEFAMIUAR
CONTRAAMULHER/Matricula:29246/N».deDiánas:4'/>(quatro
emeia)/Origem:BELEM/PA/Destino:PORTOVELHO/ROPeriodo;
06a09/11/12Objetivo;PARTICIPARDOIVFONAVID.

PORTARIADEDIÁRIAN*3727/2017-SP,30OE
NOVEMBRODE2017.

Nome:TACIANAVICENTEARAÚJO/Cargo:ANALISTA
JUDICIÁRIO/Matricula:59064/N".deDiárias:(meia)/
Origem:MARABA/PA/Destino;BOMJESUS00TOCANTINS/PA
/Período:06/12/2017/Objetivo;ESTUDOSOCIAL

PORTARIADEDIÁRIAN*3728/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:LUIZFLAVIODEALMEIDAOLIVEIRA/Cargo:AUXILIAR
JUDICIÁRIO/Matricula:162566/No.deDiárias:IVi(umae
meia)/Origem:BRAGANÇA/PA/Destino;BELÉM/PA/Periodo;
10à11/12/2017/Objetivo;CERTIFICADODIGITAL

PORTARIADEDIÁRIAN*3729/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:THIAGOHACIBSOUSANASCIMENTO/Cargo:AUXILIAR
JUDICIÁRIO/Matricula:72923/N«.deDiárias:Vi(mela)/
Origem;CURUÇÁ/PA/Destino;BELÉM/PA/Período;01/12/2017
/Objetivo:CERTIFICADODIGITAL

PORTARIADEDIÁRIAN*3730/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome;VANlAVALENTEDOCOUTOFORTESBITARCUNHA/
Cargo:DESEMBARGADORACORREGEDORADEJUSTIÇADAS
COMARCASDOINTERIOR/Matrícula;41050/No.deDiárias:
2V3(duasemeia)/Origem;BELEM/PA/Destino:BRASÍLIA/
DF/Periodo;06á08/12/2017/Objetivo;IENCONTRO
DECORREGEDORESDOSSERVIÇOSEXTRAJUDICIAISDA
CORREGEDOORIANACIONALOEJUSTIÇA:INOVAÇÕES
TÉCNOLOGICASDOEXTRAJUDICIAL

PORTARIADEDIÁRIAN*3731/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome;BENHURSOUSADASILVA/Cargo;OFICIALDEJUSTIÇA
AVALIADOR/Matricula;57754/N».deDiárias:l'/i(umae
meia)/OrigemCONCEIÇÃODOARAGUAIA/PA/Destino:SANTA
MARIADASBARREIRAS/PA/Período:30/11è01/12/2017/
Objetivo;CUMPRIRDIUGÊNCIAS.

PORTARIADEDIÁRIAN*3732/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome;LUISGONZAGAAGUIARDESOUSAFILHO/Cargo:
OFICIALDEJUSTIÇAAVALIADOR/Matricula:42690/No.de
Diárias:IVj(umaemeia)/OrigemCONCEIÇÃODOARAGUAIA/
PA/Destino;SANTAMARIADASBARREIRAS/PA/Período:
30/11á01/12/2017/Objetivo;CUMPRIRDIUGÊNCIAS.

PORTARIADEDIÁRIAN»3733/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome;CEUAGADOTTIBEDIN/Cargo:JUÍZADEDIREITO
SUBSTITUTADACOMARCADEORIXIMINÁ/Matricula:153184
/NO.deDiárias:2(duas)/Origem;ORIXIMINÁ/PA/Destino;
TERRASANTA/PA/Periodo;06á08/12/2017/Objetivo:
REALIZARAUDIÊNCIAS.

Segunda-feira,11DEDEZEMBRODE2017

PORTARIADEDIARIAN»3734/2017-SP,30OE
NOVEMBRODE2017.

Nome:RENATOANDRÉPINHEIRODEMOURA/Cargo:DIRETOR
DESECRETARIA/Matricula:101834/NO.deDiárias:l'/j(uma
emeia)/Origem;AUGUSTOCORREA/PA/Destino:BELÉM/PA
/Periodo:04è05/12/2017/Objetivo:CERTIFICADODIGITAL

PORTARIADEDIÁRIAN*3735/2017-SP,30DE
NOVEMBRODE2017.

Nome:LUIZMARIADEOLIVEIRA/Cargo;OFICIALDEJUSTIÇA
AVALIADOR/Matrícula;7234/No.deDiárias:1(uma)/
Ongem:BRAGANÇA/PA/Destino;TRAQUATEUA/PA/Período;
06e08/12/2017/Objetivo:CUMPRIRMANDADOS.

Protocolo;258231

OUTRASMATÉRIAS

ExtratodaAtodeRoglctrodePreçon®.036/2017/TJPA-
PrcgSo064/2017/TjPA//Objeto:Oobjetodapresenteata
6oregistrodepreçosparaeventualmanutençãoeInstalaçãode
portasepainéisdevtdro,comfornecimentodematerial,para
atenderaosprédiosdoPoderJudiciárionaRegiãoMetropolitana
deBelém//Empresa;COPBESSALTDA-EPP,inscntanoCNPJ/
MFsobono.01.427.148/0001-70,comsedenacidadede
Ananindeua,EstadodoPará,áTv.WE75,no742,CidadeNova
VI,tel.;(91)3263-6408,e-mail;copbessa@terra.com.br//
Vigência;Inícioem30/11/2017etérminoem30/11/2018//
DotaçãoOrçamentária;02.061.1419.8173,02.061.1419.8174
e02.061.1419.8175,NaturezadaDespesa:339039;Fome;
0118//Datadaassinatura:30/11/2017//Responsávelpela
assinatura:FranciscodeOliveiraCamposFilho-Secretário
deAdministração//OrdenadorResponsável;SueliLimaRamos
Azevedo.

Protocolo:256362

TRIBUNAISDECONTAS

TRIBUNALDECONTAS

DOESTADODOPARÁ

DESIGNARSERVIDOR

PORTARIAN°33.055DE07DEDEZEMBRODE2017.
CONCEDERaoservidorJOSÉMARIAFRANCOPERDIGÃO,Técnico
AuxiliardeControleExterno,matrículano0100231,23(vinte
etrês)diasdelicençaparatratamentodesaúde,nostermosdo
artigo81daLeino5.810/94,noperíodode06a21-11-2017.

Protocolo;259543

ERRATA

PORTARIANO32.983DE07DENOVEMBRODE2017.
I-DESIGNARoservidorPAULOSÉRGIOFERREIRADESOUZA,
AuxiliarTécnicodeControleExterno,matrículano0100219,
parafazeravisitatécnicanomunicípiodeAbaetetuba-PA.
concedendo-lhe'/i(meia)diária,paraodiade08-11-2017.
II-DESIGNARoservidorMANOELDEJESUSLIMALOPES,
AssistentedeTransporte,matrículano0101208.paraconduzira
viaturaatéomunicípioacimareferido,concedendo-lhe'/i(meia)
diána,paraodiade08-11-2017.

Protocolo:259263

AVISODEUCITAÇÃO

AVISODELICITAÇÃO
MODALIDADE:PREGÃOELETRÔNICO

Número:02/2018
Objeto:Contrataçãodeempresaparafornecimentodemão-de-
obraespecializadaemserviçodegarçonsecopeiras,paraserem
prestadosnesteTribunaldeContasdoEstadodoPará.sendo05
(cinco)garçonsc02(duas)copciras.
EntregadoEdital;OEditalseráfornecidopelainternet.através
dosportaisBANCODOBRASIL,www.licitacoes-e.com.bredo
tribunaldecontasDOESTADODOPARÁ.www.tce.oa.gov.br.
Observação:Qualquerpedidodeesclarecimentocmrelação
aeventuaisdúvidasnainterpretaçãodoeditaleseusanexos
deveráserencaminhadoèPregoeirapore-mail:marcia.naif®
tce.pa.gov.brecpl@tce.pa.gov.brnostermosdoitem11.3do
referidoinstrumentoconvocatório.
ResponsávelpeloCertame:MárciaNaifDaibes.
LocaldeAbertura:SitedoBancodoBrasil;http;//www.
licitacoes-e.com.br



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
PREGÃO ELETRÔNICO N® 064/TJPA/2017

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE PORTAS,
ESQUADRIAS E PAINÉIS DE VIDRO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, PARA
ATENDER AOS PRÉDIOS DO PODER JUDICIÁRIO NA REGIÃO METROPOLITANA DE
BELÉM, CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NESTE TERMO
DE REFERÊNCIA

2-JUSTIFICATIVA

Os serviços para eventual manutenção e instalação de portas, esquadrias e painéis de vidro
com fornecimento de material, justifica-se pela necessidade de conservação das esquadrias em
vidro dos prédios pertencentes ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, mantendo-os em
perfeitas condições de uso, operação e segurança.

Optou-se pela modelagem da licitação em lotes visando preservar a economia de escala, uma
vez que os itens agrupados possuem a mesma natureza e guardam relação entre si, afastando
possíveis prejuízos à competitividade, ao mesmo tempo em que exerce maior atratividade
perante aos licitantes. Por outro lado, considerando o elevado número de itens, a organização
em lotes evita que inúmeros contratos sejam celebrados com diferentes fornecedores, situação
que, tecnicamente, afeta diretamente a rotina da Administração, prejudicando a eficiência
administrativa, que passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos de fornecimento.

3- CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global.

4 - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E QUANTITATIVO

LOTE 01: VIDROS E ACESSÓRIOS

Vidros

4.1- Vidro Fantasia incolor de 4mm tipo canelado.

Deverá ser instalado e/ou substituído vidro fantasia incolor, espessura de 4mm, tipo canelado,
em local e dimensões definidos pelo Contratante.

Antes da colocação nas esquadrias, os vidros deverão ser limpos, de modo que as superfícies
fiquem isentas de umidade, óleo, graxa ou qualquer outro material estranho.

O vidro deverá atender às condições estabelecidas na NBR 11706 da ABNT. Cuidados
especiais deverão ser tomados no transporte e armazenamento das chapas de vidro. Deverão
sempre ser manipuladas e estocadas de maneira que não entrem em contato com materiais que

(L
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danifiquem suas superfícies e bordas e protegidas da umidade que possa provocar
condensações.

As chapas de vidro deverão ser fornecidas nas dimensões respectivas, evitando-se, sempre que
possível, cortes no iocal da construção. As bordas de corte deverão ser esmerilhadas, de fonma
a se apresentarem lisas e sem irregularidades. A montagem da chapa de vidro deverá ser
acompanhada por um responsável e, após fixada, deverá ser adequadamente assinalada, de
modo a marcar sua presença evitando danos e acidentes.

4.2- Vidro Cristal incolor de 6 mm.

Deverá ser instalado e/ou substituído vidro cristal incolor, espessura de 6mm, em local e
dimensões definidos pelo Contratante.

Antes da colocação nas esquadrias, os vidros deverão ser limpos, de modo que as superfícies
fiquem isentas de umidade, óleo, graxa ou qualquer outro material estranho.

O vidro deverá atender às condições estabelecidas na NBR 11706 da ABNT. Cuidados
especiais deverão ser tomados no transporte e armazenamento das chapas de vidro. Deverão
sempre ser manipuladas e estocadas de maneira que não entrem em contato com materiais que
danifiquem suas superfícies e bordas e protegidas da umidade que possa provocar
condensações.

As chapas de vidro deverão ser fornecidas nas dimensões respectivas, evitando-se, sempre que
possível, cortes no local da construção. As bordas de corte deverão ser esmerilhadas, de forma
a se apresentarem lisas e sem irregularidades. A montagem da chapa de vidro deverá ser
acompanhada por um responsável e, após fixada, deverá ser adequadamente assinalada, de
modo a marcar sua presença evitando danos e acidentes.

4.3- Vidro temperado Incolor de 10 mm.

Deverá ser instalado e/ou substituído vidro temperado incolor, espessura de 10mm, em local e
dimensões definidos pelo Contratante.

Antes da colocação nas esquadrias, os vidros deverão ser limpos, de modo que as superfícies
fiquem isentas de umidade, óleo, graxa ou qualquer outro material estranho.

O vidro deverá atender às condições estabelecidas na NBR 11706 da ABNT. Cuidados
especiais deverão ser tomados no transporte e armazenamento das chapas de vidro. Deverão
sempre ser manipuladas e estocadas de maneira que não entrem em contato com materiais que
danifiquem suas superfícies e bordas e protegidas da umidade que possa provocar
condensações.

As chapas de vidro deverão ser fornecidas nas dimensões respectivas, evitando-se, sempre que
possível, cortes no local da construção. As bordas de corte deverão ser esmerilhadas, de fonna
a se apresentarem lisas e sem in-egularidades. A montagem da chapa de vidro deverá ser
acompanhada por um responsável e, após fixada, deverá ser adequadamente assinalada, de
modo a marcar sua presença evitando danos e acidentes.
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4.4- Porta de abrir completa em vidro temperado incolor 10 mm, com mola, incluindo
ferragens.

Deverá ser fornecida e instalada portas em vidro temperado incolor 10 mm completa, com mola,
do tipo abrir, incluindo todas as ferragens necessárias para seu perfeito uso.

4.5- Mola para porta em vidro temperado.

Deverá ser fornecida e instalada mola hidráulica para portas em vidro temperado, do tipo abrir,
incluindo desmontagem/montagem de porta existente e regulagem, lubrificações e todo o
necessário para seu perfeito funcionamento.

4.6- Manutenção de porta existente em vidro temperado.

Deverá ser executado serviço de manutenção de porta existente em vidro temperado, incluindo
regulagem, substituição de peças, lubrificações e todo o necessário para seu perfeito
funcionamento.

4.7- Manutenção de janela existente em vidro temperado.

Deverá ser executado serviço de manutenção de janela existente em vidro temperado e perfis
de alumínio, incluindo regulagem, substituição de peças, lubríficações e todo o necessário para
seu perfeito funcionamento.

4.8- Puxadores circulares (par) em resina incolor para portas de vidro temperado.

Deverá ser fornecido e instalado o par de puxadores de portas em vidro temperado circular do
tipo bola, em resina incolor ou fumê, tamanho grande.

4.9- Puxadores em barra (par) em aço inox 60 cm com distância entre furos de 50 cm.

Deverá ser fornecido e instalado o par de puxadores de portas em vidro temperado em aço inox,
comprimento (60 cm), com distância entre furos de SOcm.

4.10- Dobradiça superior para portas de vidro temperado.

Deverá ser fornecida e instalada dobradiça pivotante superior cromada, incluindo reposição de
peças, parafusos, cortiças etc., em local definido pelo Contratante.

4.11- Dobradiça inferior para portas de vidro temperado.

Deverá ser fornecida e instalada dobradiça pivotante superior cromada, incluindo reposição de
peças, parafusos, cortiças etc., em local definido pelo Contratante.

4.12- Fechadura e contra-fechadura cromada.

Deverá ser fornecida e instalada fechadura e contra-fechadura cromada, incluindo reposição de
peças, parafusos, etc., em local definido pelo Contratante.

á-
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PLANILHA DOS QUANTITATIVOS

LOTE

ÚNICO
SERVIÇO UNID. QUANT.

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

01
Instalação com fornecimento de Vidro Fantasia
incoior de 4mm tipo canelado.

m2 50 R$ 122,50 R$ 6.125,00

02
Instalação com fornecimento de Vidro Cristal
incoior de 6 mm.

m2 50 R$ 185,00 R$ 9.250,00

03
Instalação com fornecimento de Vidro
Temperado incoior de 10 mm.

m2 150 R$ 476,25 R$71.437.50

04

Instalação com fomecimento de Porta de abrir
completa em vidro temperado incoior 10 mm,
com mola, incluindo ferragens.

UNID 20 R$1.361,00 R$ 27.220,00

05
Instalação com fornecimento de Mola hidráulica
para porta em vidro temperado incoior 10 mm.

UNID 50 R$ 767,50 R$ 38.375,00

06

Manutenção de porta existente em vidro
temperado incluindo regulagem, substituição de
peças(excetuando os itens 5, 8, 9, 10, 11 e 12)
lubrificações e o necessário para seu perfeito
funcionamento.

UNID 100 R$ 187,50 R$ 18.750,00

07

Manutenção de janela existente em vidro
temperado de correr e perfis de alumínio
incluindo regulagem, substituição de peças e o
necessário para seu perfeito funcionamento.

UNID 50 R$ 385,00 R$ 19.250,00

08

Instalação com fomecimento de Puxadores
circulares (par) em resina incoior, tamanho
grande, para portas de vidro temperado.

UNID 20 R$ 118,75 R$ 2.375,00

09

Instalação com fomecimento de Puxadores do
tipo ban-a (par) em aço inox 60 cm com distância
entre furos de 50 cm.

UNID 20 R$ 332,50 R$ 6.650,00

10

Instalação com fornecimento de Dobradiça
superior cromada para portas de vidro
temperado incluindo reposição de peças,
parafusos, etc., em local definido pelo
Contratante.

UNID 20 R$ 102,50 R$ 2.050,00

11

Instalação com fornecimento de Dobradiça
inferior cromada para portas de vidro
temperado incluindo reposição de peças,
parafusos, etc., em local definido pelo
Contratante.

UNID 20 R$ 101,25 R$ 2.025,00

(k
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12

Instalação com fornecimento de Fechadura e
contra-fechadura cromada para portas de vidro
temperado.

UNID 20 R$ 167,50 R$ 3.350,00

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 206.857,50

5 - CONSIDERAÇÕES

5.1- Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de
responsabilidade exclusiva da licitante, não se responsabilizando o TJPA por quaisquer custos,
transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do sistema.

5.2- Fica opcional ao Licitante a vistoria aos Prédios do Tribunal de Justiça.

6 - DAS PROPOSTAS

6.1- Os preços serão cotados em moeda corente nacional e serão absolutamente líquidos, já
incluídos todos os custos, diretos ou indiretos, inerentes ao objeto (salários, tributos, encargos
sociais, fretes, material, etc.).

6.2- É de responsabilidade do Proponente o conhecimento das características do material
relacionado no objeto desta licitação.

6.3- O envio da proposta implica a aceitação plena deste Termo de Referência, não cabendo
qualquer alegação posterior quanto ao não entendimento do mesmo, se não a fizer no devido
prazo legal.

6.4- A licitante deverá enviar proposta para a todos os itens do lote que estiver participando, sob
pena de desclassificação do mesmo.

6.5- Não será admitido em hipótese nenhuma a alteração nos quantitativos solicitados pelo
TJPA dos materiais especificados.

7 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1- Os preços registrados terão vigência pelo período de 12 (doze) meses conforme consta
nos termos da Ata de Registro de Preços.

8 - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

8.1- Será exigido da empresa licitante que apresente Atestados de Capacidade Técnica de
instalação com fornecimento de esquadrias de vidro com áreas somadas de no mínimo 125m'
do total dos itens 01, 02 e 03, de manutenção de portas de no mínimo 50 unidades e de
instalação com fornecimento de mola hidráulica de no mínimo 25 unidades.

^ (k
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9 - GARANTIAS DE FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO

9.1- As firmas licitantes deverão apresentar assistência técnica quando exigida ao produto pelo
período mínimo de 01 (um) ano, sem nenhum ônus para o TJPA, em condições normais de
uso. Nas situações em que os materiais apresentarem falhas de fabricação, de transporte ou
entrega, deverá ser providenciada a substituição dos produtos e seus acessórios de acordo com
o laudo da Secretaria de Engenharia e Arquitetura do TJPA, sendo todas as despesas
decorrentes de responsabilidade da Contratada.

9.2- Será de responsabilidade da Contratada o dimensionamento de sua equipe técnica capaz
de suprir com eficiência e eficácia a instalação do objeto contratado de acordo com a previsão
de quantitativo constante na planilha.

9.3- A Contratada deverá realizar a remoção de todo entulho e a limpeza geral referente a
quaisquer serviços realizados nos prédios do TJPA

10-DA ENTREGA

10.1- Na proposta deverá constar prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a
contar da entrega da proposta.

10.2- Quando necessário, o prazo de entrega para vidro temperado nos locais especificados
pelos técnicos da SEA; máximo de 20 (vinte) dias.

10.3- As pron-ogações para a entrega dos materiais apenas serão aceitas na ocon-ência de fato
superveniente, devidamente comprovado.

10.4- O prazo dos demais serviço: 48 horas.

10.5- Prazo de garantia do serviço executado de 01 (um) ano, a contar do recebimento definitivo
do objeto.

11-DO PAGAMENTO

11.1- O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal, com prazo não superior a 30
(trinta) dias, contados da data do atesto da execução dos serviços/entrega do material na nota
fiscal, que se dará após a verificação da confomnidade da execução e documentação respectiva
(certidão FGTS, Receita Federal, INSS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), através de
crédito em conta corrente informada pela Empresa".

11.2- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto às
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a regularidade perante a Justiça do
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas).
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12 - DAS PENALIDADES

12.1- Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de qualquer das obrigações
previstas neste Termo de Referência serão aplicadas as penalidades previstas no instrumento
convocatório e no contrato.

13 - DAS OBRIGAÇÕES

13.1 - DA CONTRATADA

13.1.1- Prestar os serviços e deixar os locais livres e desembaraçados de quaisquer materiais e
equipamentos utilizados na instalação, providenciando a limpeza, inclusive, de áreas adjacentes.

13.1.2- Recompor, a suas expensas, toda e qualquer área eventualmente danificada quando da
instalação do material, seja de forro, parede, piso, pintura, etc.

13.1.3- Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à Instalação do
material.

13.1.4- Iniciar a execução dos trabalhos após o recebimento da Ordem de Serviço (confomie
anexo II), sendo o prazo máximo para execução dos mesmos os estabelecidos na descrição dos
itens;

13.1.5- Providenciar no prazo de 48 horas a correção das deficiências ou substituições
apontadas pela fiscalização, quanto a execução dos serviços.

13.1.6- A execução dos serviços será feita de fonna parcelada, por demanda, por solicitação do
Contratante, mediante Ordem de Serviço a serem emitidas pela Fiscalização.

13.1.7- Os serviços serão faturados de acordo com o serviço demandado, através da somatória
das medições das Ordens de Serviços efetivamente concluídas.

13.1.8 - A licitante vencedora, no caso de não possuir escritório de representação ou filial na
Região Metropolitana de Belém, se compromete a abrir escritório de representação na referida
região, no prazo máximo e improrrogável de 60 (sessenta) dias a contar da assinatura da Ata.

13.1.8.3 - O cumprimento da referida exigência deverá ser acompanhado pela fiscalização, bem
como pela Coordenadoria de Convênios e Contratos, até o ato final.

13.1.9- Deverá a empresa, para o ato formal de assinatura da Ata de Registro de Preços:

13.1.9.8- Fazer-se representar por profissional devidamente habilitado a examinar, comparando
a Ata de Registro de Preços com o instrumento obrigatório definitivo.

13.1.9.b- Autorizar o seu representante, não havendo divergência entre os documentos
cotejados, a firmar em seu nome a referida ata de registro de preço.

a-
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13.2 - DA CONTRATANTE

13.2.1- Aceitar o serviço que atenda aos requisitos constantes deste Termo de Referência.

13.2.2- Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido na Ata de Registro de Preço.

13.2.3- Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições ou falhas no serviço executado,
para que sejam adotadas as medidas con-etivas necessárias.

13.2.4- Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada.

13.2.5- Verificar a regularidade da Contratada, perante o FGTS e em face das contribuições
administradas devidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e das inscrições em
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), antes de cada pagamento.

14- DA FISCALIZAÇÃO

14.1- A Fiscalização técnica do contrato, assim como o ateste dos serviços será realizada pela

Secretaria de Engenharia e Arquitetura do Tribunal de Justiça do Estado do Pará;

14.2- Desde já, fica designado a servidora Rita de Cássia A. Oliveira Barata, Matrícula n°

44539, telefone: 3205-3119, e-mail: rita.oliveira@tÍDa.ius.br. Assessor Técnico da SEA -

Arquiteta lotada no Serviço de Readequação da SEA como fiscal técnico do contrato;

14.3- Desde já, fica designada a servidora Giaucia Regina C. Cordeiro de Campos, Matrícula
n° 98396, telefone: 3205-3118, e-mail: alaucia.cordeiro@tipa.ius.br. Assessor Técnico da SEA -

Arquiteta lotada no Serviço de Readequação da SEA como suplente na fiscalização técnica do

contrato, caso ocorra ausência do fiscal;

14.4- Desde Já, fica designada a sen/idora C/ic/a l\/laria de Borborema Rebeilo, Matrícula n°

4952, telefone: 3205-3117, e-mail: cljcia.rebello@tipa.ius.br. Arquiteta Chefe de Serviço de

Readequação de Projetos - Analista Judiciário lotada na Secretaria de Engenharia e Arquitetura

como gestora do contrato.

Belém, 22 de setembro de 2017.

Rita de Cássia A. Oliveira Barata

Arquiteta/SEA
ANEXO I - ORDEM DE SERVIÇO
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Ordem de Serviço n° /2017
Empresa: Contrato n°:

Solicitante: Data:

Local do Serviço:
Data provável para execução:

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P. UNIT TOTAL

Autorização do gestor do contrato: / /
Serviços executados conforme solicitados: / /

(Z-


